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Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de São José
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Decisão n.: 459/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Considerar procedente a denúncia apresentada pelo Observatório Social de São José, entidade
civil sem fins lucrativos, acerca de ausência de integral cumprimento da Lei n. 12.527/2011 (Lei de Acesso
à Informação) pelo Município de São José, ante a falta de divulgação em sistema eletrônico (site) de todas
as  normas  legais  do  município,  notadamente  normas  infralegais  de  cunho  normativo,  também
contrariando os princípios da legalidade e da publicidade (art. 37, caput, da Constituição Federal). 

2. Fixar o prazo até 30.09.2018, com fundamento no artigo 1º, inciso II, da Lei Orgânica e artigo
1º, inciso XII, do Regimento Interno deste Tribunal, para o Município de São José comprovar a esta Corte
de  Contas  a  disponibilização,  de  forma  fácil,  clara  e  acessível,  em  seu  portal  da  transparência,  das
informações  completas  e  atualizadas  da  legislação  municipal,  em  todas  as  suas  modalidades,  com
respectivos textos, em atendimento ao art. 8º da Lei n. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), cujo
descumprimento  sujeitará  o  Chefe  do  Poder  Executivo  à  sanção  prevista  no  art.  70,  §1º,  da  Lei
Complementar nº 202/2000. 

3. Dar ciência da Decisão ao Denunciante, à Sra. Adeliana Dal Pont (Prefeita Municipal de São
José) e ao responsável pelo Controle Interno do Poder Executivo Municipal de São José. 
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